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4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 28 de
Fevereiro de 2001.

Portaria n.o 309/2001

de 30 de Março

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal de Marvão
e o Conselho Nacional da Caça e da Conservação da
Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial
vários prédios rústicos, cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante, sitos na freguesia de Beirã, município de Mar-
vão, com uma área de 186,60 ha, e na freguesia de
Santa Maria da Devesa, município de Castelo de Vide,
com uma área de 1382,25 ha, perfazendo uma área
total de 1568,85 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores de Santo
António das Areias, com o número de pessoa colectiva
501951865 e sede na Rua do Dr. Manuel Magro
Machado, 22, Santo António das Areias, Marvão, a zona
de caça associativa do Monte da Meada e outros (pro-
cesso n.o 2437 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 28 de
Fevereiro de 2001.

Portaria n.o 310/2001

de 30 de Março

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos, cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Espírito Santo, município de Nisa, com
uma área de 2166,1525 ha, e na freguesia de São João
Batista, município de Castelo de Vide, com uma área
de 126,0250 ha, perfazendo uma área total de
2292,1775 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, ao Clube de Caçadores de Nisa,
com o número de pessoa colectiva 501309691 e sede
na Rua do Marechal Gomes da Costa, 12, apartado 5,
Nisa, a zona de caça associativa do Clube de Caçadores
de Niza (processo n.o 2520 da Direcção-Geral das
Florestas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.
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4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 28 de
Fevereiro de 2001.

Portaria n.o 311/2001
de 30 de Março

Pela Portaria n.o 760/95, de 11 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Tiro da Besteira a zona
de caça associativa da Quinta da Besteira (processo
n.o 1785-DGF, situada na freguesia de Salvador, muni-
cípio de Santarém, com uma área de 99,7360 ha, válida
até 11 de Julho de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com o disposto
no n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto, e ainda no disposto no n.o 3 do artigo
164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 20 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Quinta da Besteira (processo n.o 1785-DGF), abran-
gendo os prédios rústicos designados «Quinta da Bes-
teira» e «Vale da Nora», sitos na freguesia de Salvador,
município de Santarém, com uma área de 98,3620 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 12 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 28 de
Fevereiro de 2001.

Portaria n.o 312/2001

de 30 de Março

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdade de Enxara e
Vale Arneiro», sitos na freguesia de Valongo, muni-
cípio de Avis, com uma área de 780 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação Cultural, Recreativa
e Cinegética de Montemuro, com o número de pessoa
colectiva 680024174 e sede na Rua do Marechal Sal-
danha, 1137, Porto, a zona de caça associativa da Her-
dade da Enxara (processo n.o 2499 da Direcção-Geral
das Florestas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal
modelo 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23
de Novembro.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 28 de
Fevereiro de 2001.


